
ECW/CCJ/JUD/06/08 Hadijatou Mani Koraou v. Níger 
Na Comunidade Tribunal de Justiça da Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO) 

Realizado em Niamey, Níger 

 

Em 27 de Outubro de 2008,  

Diante de Suas Senhorias 

1. Juiz Aminata Mallé Sanogo - Presidente  

2. Juiz Awa Daboya Nana – Membro 

3. Juiz El-Mansour Tall – Membro 

Assistido por Athanase Atannon Esq.- Escrivão 

 

Entre 

Hadijatou Mani Koraou – Recorrente (comparência no Tribunal) 

Cuja Representação é o SPCA Cha?bu-Nanzir (Uma Parceria Profissional de Advogados), 

Um escritório de advocacia registado no Tribunal de Recurso de Niamey (Níger);  

Assistido pela Sra. Helena Duffy, Diretora Jurídica, e por Sr. Ibrahima Kane, Consultor 
Jurídico Principal, Inter Rights, Londres  

E  

República do Níger – Demandada 

Representada por Mossi Boubacar Esq. e Sócios, Advogados registrados no Tribunal, 
Niamey (Níger) 

 

Acórdão do Tribunal de Justiça 

1. O recorrente, Hadijatou Mani Koraou, é cidadão nigeriano e cidadão da Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 

2.O recorrente, presente no tribunal, está desempregado e reside na aldeia de Louhoudou, 
no departamento (divisão administrativa) de Konni. Seu conselheiro é Abdourahaman 
Cha?bou, da SCPA1, Cha?bou-Nanzir (Uma Parceria Profissional de Advogados), sociedade 
de advogados registada no Tribunal de Apelação de Niamey, na República do Níger, e é 
assistida pela Sra. Helena Duffy e pelo Sr. Ibrahima Kane da Inter Rights, Londres. 

3. A demandada, a República do Níger, é um Estado-Membro da Comunidade Económica 
dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 



4. O Demandado é representado por Mossi Boubacar Esq. e Sócios, Advogados registados 
no Tribunal de Recurso de Niamey, na República do Níger. 

5. A Requerente apresenta uma queixa contra a Requerida por violação dos seus direitos 
humanos fundamentais, pede ao Tribunal que declare tal violação e que sancione a 
Requerida. 

6. A Requerida apresentou uma objeção preliminar de inadmissibilidade da petição. 

7. A Corte decidiu unir-se à Impugnação Preliminar quanto ao mérito, em conformidade 
com o Artigo 87 (5) de seu Regulamento de Procedimento. 

Apresentação dos fatos e do procedimento 

8. Em 1996, com doze (12) anos de idade, o requerente, Hadijatou Mani Koraou, de Bouzou, 
foi vendido pelo chefe da tribo Kenouar, a El Hadj Souleymane Naroua, de Hausa, de 46 
anos, pela soma de Dois Cem e Quarenta Mil Francos CFA (CFA F 240.000). 

9. Esta transação foi realizada no contexto da "wahiya", uma prática obtida na República do 
Níger, que consiste na aquisição de uma jovem rapariga, geralmente em condições de 
servidão, para servir tanto como empregada doméstica como concubina. Uma mulher 
escrava que é comprada em tais condições é chamada de "sadaka", ou "a quinta esposa", ou 
seja, uma mulher fora dos legalmente casados (cujo número não pode exceder quatro (4), 
de acordo com as recomendações do Islão). 

10. A 'sadaka' geralmente realiza as tarefas domésticas e cuida das tarefas domésticas do 
'mestre'. Esta última pode, a qualquer momento, durante o dia ou a noite, envolvê-la em 
relações sexuais. 

11. 11. Um dia, enquanto ela trabalhava nos campos do seu mestre, ele veio e atacou-a e 
abusou sexualmente dela. Esse ato sexual inicial, forçado, foi-lhe imposto sob a condição 
supracitada, numa época em que ela ainda tinha menos de 13 anos. Assim, a Requerente 
tornou-se frequentemente vítima de atos violentos perpetrados pelo seu mestre, em casos 
de insubordinação presumida ou real. 

12. Durante cerca de nove (9) anos, Hadijatou Mani Koraou serviu na casa de El Hadj 
Souleymane Naroua, desempenhando todos os tipos de tarefas domésticas e servindo como 
concubina para ele. 

Dessas relações com o seu mestre, nasceram quatro (4) filhos, dos quais dois (2) 
sobreviveram. 

13. Em 18 de Agosto de 2005, El Hadj Souleymane Naroua emitiu a Hadijatou Mani Koraou 
um certificado de emancipação (como escravo). Esta escritura foi assinada pelo beneficiário, 
o mestre, e rubricada pelo chefe da aldeia, que afixou o seu selo. 

14. Após o referido ato de emancipação, a Requerente decidiu deixar a casa do homem, que 
não muito antes disso, era seu mestre. O último recusou-se a deixá-la ir, com o fundamento 
de que ela era e permaneceu sua esposa. No entanto, a pretexto de ir visitar sua mãe 
doente, Hadijatou Mani Koraou finalmente deixou a casa de El Hadj Souleymane Naroua. 

15. Em 14 de fevereiro de 2006, Hadijatou Mani Koraou levou seu caso à Corte Civil e 
Tradicional de Konni, para afirmar seu desejo de recuperar sua total liberdade e ir viver sua 
vida em outro lugar. 



16. Com relação a esse pedido, a Corte Civil e Tradicional de Konni, em sua sentença nº 06 
de 20 de março de 2006, constatou "que nunca houve um casamento no sentido próprio da 
palavra, entre a Requerente e El Hadj Souleymane Naroua, porque nunca houve o 
pagamento de nenhum dote ou qualquer celebração religiosa do casamento, e que 
Hadijatou Mani Koraou era livre para começar sua vida de novo com qualquer pessoa de sua 
própria escolha". 

17. El Hadj Souleymane Naroua interpôs recurso na Suprema Corte de Konni, contra a 
sentença da Corte Civil e Tradicional de Konni. Por meio da Acórdão nº 30, proferida em 16 
de junho de 2006, a Suprema Corte de Konni reverteu a sentença impugnada. 

18. A Requerente interpôs recurso de anulação da última decisão perante a Câmara Judicial 
da Suprema Corte de Niamey, pedindo "a aplicação da lei contra a escravidão e práticas 
relacionadas à escravidão". 

19. Em 28 de Dezembro de 2006, o Supremo Tribunal de Justiça, através do acórdão n.º 
06/06/Cout, anulou a decisão do Supremo Tribunal de Justiça de Konni, com fundamento na 
violação do n.º 4 do artigo 5º da Lei 2004 - 50 de 22 de Julho de 2004, no que se refere à 
aplicação da lei contra a escravatura e práticas relacionadas com a escravatura, sem fazer 
qualquer declaração sobre a questão do status de escravo de Hadijatou Mani Koraou. A 
questão foi adiada perante o mesmo tribunal, composto de forma diferente, para reexame.  

20. Antes da conclusão do processo, Hadijatou Mani Koraou, que tinha regressado à sua 
casa paterna, contraiu um casamento com um tal Ladan Rabo. 

21. Tendo tido conhecimento do casamento da Requerente com Ladan Rabo, El Hadj 
Souleymane Naroua apresentou, em 11 de Janeiro de 2007, um processo de bigamia contra 
ela perante o Esquadrão de Gendarmerie Konni, que anotou uma declaração do processo e 
a transmitiu ao Procurador do Estado no Supremo Tribunal de Konni. 

22. Pela sentença n.º 107, de 2 de Maio de 2007, a divisão criminal do Supremo Tribunal de 
Konni condenou Hadijatou Mani Koraou, o seu irmão Koraou Mani e Ladan Rabo a seis (6) 
meses de prisão sem remissão e aplicou uma coima de CFA F 50 000 a cada um deles, em 
conformidade com o artigo 290. 

× Art. 290 : Quiconque, étant engagé dans les liens de mariage, en aura contracté un autre 
hors les cas prévus par la loi ou sa coutume, sera puni d'un emprisonnement de deux mois ? 
un an et d'une amende de 50.000 ?500.000 francos, ou de uma dessas duas moedas 
seulement.L'officier public ou l'officiant qui auront sciemment pr?té leur minist?re ? ce 
mariage seront punis de la m?me peine  

do Código Penal do Níger, que pune o crime de bigamia. Além disso, foi emitido um 
mandado de captura contra eles.  

23. No mesmo dia, Hadijatou Mani Koraou interpôs recurso contra o referido acórdão. 
Apesar disso, em 9 de Maio de 2007, Hadijatou Mani Koraou e o seu irmão Koraou Mani 
foram encarcerados na Prisão de Konni, em conformidade com o mandado de detenção 
emitido contra eles.  

24. Em 17 de Maio de 2007, enquanto Hadijatou Mani Koraou ainda se encontrava detido, o 
SPCA Cha?bu-Nanzir (uma parceria profissional de advogados), advogado de Hadijatou Mani 



Koraou, apresentou um processo perante o Procurador-Geral no Supremo Tribunal de 
Konni, acusando Souleymane Naroua por crime de escravatura, com base no artigo 270. 

× Art. 270.3 : Constituir a délit 'esclavage 2) le fait pour un maître de percevoir les fruits et 
les revenus résultant de la prostitution de la femme de condition servle ou du travail de 
toute personne de << condition servle >> ;e (3)× 3) l'extorsion de fonds, le chantage exercé ? 
l'encontre d'une personne de << condition servle >> ; 

do Código Penal do Níger, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2003-025 de 13 de 
Junho de 2003. O caso, que ainda estava pendente, estava a ser examinado sob o número 
R.P.22, R.I.53. 

25. Paralelamente a estes procedimentos criminais, o Supremo Tribunal de Konni, ao decidir 
sobre o caso que foi adiado após ter sido anulado pelo Supremo Tribunal, no Acórdão n.º 15 
de 6 de Abril de 2007, "considerado a favor da ação de divórcio de Hadijatou Mani Koraou; 
... declarou que deve observar um período legal mínimo de três (3) meses de viuvez antes 
de qualquer novo casamento". 

26. El Hadj Souleymane Naroua interpôs recurso de anulação da última decisão.  

27.Em 9 de Julho de 2007, ao decidir sobre o recurso interposto por Hadijatou Mani Koraou 
da decisão da divisão penal do Supremo Tribunal de Konni, a Secção Criminal do Tribunal de 
Recurso de Niamey "ordenou a libertação provisória do requerente da prisão, juntamente 
com o seu irmão, ordenou a revogação automática do mandado de detenção emitido contra 
Ladan Rabo e suspendeu a apreciação do mérito na pendência da decisão final do juiz do 
divórcio". 

28. Em 14 de Setembro de 2007, Hadijatou Mani Koraou recorreu ao Tribunal de Justiça da 
Comunidade Europeia, CEDEAO, com base no artigo 9. 

× O Tribunal tem competência para determinar os casos de violação dos direitos humanos 
que ocorram em qualquer Estado-Membro. e 10 (d)× O acesso ao Tribunal está aberto aos 
seguintes casos: d) Indivíduos que apresentem um pedido de indemnização por violação dos 
seus direitos humanos; a apresentação de um pedido nesse sentido deve: do Protocolo 
Complementar A/SP.1/01/05, de 19 de Janeiro de 2005, que altera o Protocolo A/P.1/7/91, 
de 6 de Julho de 1991, relativo ao Tribunal, para efeitos de recurso:(a) Acusar a República 
do Níger pela violação dos Artigos 1, 2, 3, 5, 6 e 18 (3) da Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos;  

(b) Exigir que as autoridades do Níger introduzam uma nova legislação que proteja 
efetivamente as mulheres contra os costumes discriminatórios em matéria de casamento e 
divórcio; 

(c) Pedir às Autoridades do Níger que revejam as leis relativas aos tribunais, de modo a que 
a justiça possa desempenhar plenamente o seu papel de guardiã dos direitos das pessoas 
que são vítimas da prática da escravatura; 

(d) Exigir da República do Níger a abolição de costumes e práticas prejudiciais baseadas na 
ideia de inferioridade das mulheres; 

(e) Conceder uma justa reparação a Hadijatou Mani Koraou, pelos danos que sofreu durante 
os seus 9 anos de cativeiro. 



29. O Réu levantou uma Impugnação Preliminar, no sentido de que: 

(a) O pedido era inadmissível, por falta de esgotamento dos recursos e instâncias de Direito 
Interno; 

(b) A Petição era inadmissível, devido ao facto de o processo apresentado perante o 
Tribunal Honorário estar ainda pendente nos tribunais nacionais do Níger. 

30. Em conformidade com o no 5 do artigo 87o do seu Regulamento de Processo, o Tribunal 
de Justiça da CEDEAO associou-se à exceção preliminar quanto ao mérito, para decidir em 
virtude de um único e mesmo acórdão. 

31. No processo de 24 de Janeiro de 2008, previsto para a audiência das Partes, o Advogado 
da Requerente, citando o seu estado de extrema pobreza financeira e a necessidade de 
ouvir testemunhas residentes no Níger (cujos custos de transporte para Abuja pareciam 
ultrapassar a capacidade financeira da Requerente), solicitou que a sessão do Tribunal fosse 
transferida para Niamey ou qualquer outro local na República do Níger.  

32. O Advogado do Réu evitou que "ele não se importasse se a sessão do Tribunal fosse 
realizada fora da sede do Tribunal", mas, mesmo assim, chamou a atenção do Tribunal 
"para a cobertura negativa da mídia e uma possível politização dos procedimentos", antes 
de concluir sobre a inutilidade de realizar tal sessão no Níger. 

33. Pela sua Acórdão Preliminar n.º ECW/CCJ/APP/08/08 de 24 de Janeiro de 2008, o 
Tribunal ordenou que a sessão do tribunal fosse realizada em Niamey, em conformidade 
com o artigo 26 do Protocolo de 1991 relativo ao Tribunal. 

34. Na audiência de 7 de Abril de 2008, em Niamey, as Partes e as suas Testemunhas de 
Jeová compareceram em tribunal. 

Consideração dos Fundamentos das Partes Quanto à Impugnação Preliminar 

35. A República do Níger invocou, in limine litis, a inadmissibilidade do pedido com base, por 
um lado, no não esgotamento dos recursos locais e, por outro, no facto de o processo 
submetido ao Tribunal de Justiça da CEDEAO estar ainda pendente nos tribunais nacionais 
do Níger.  

 

Sobre a Não Exaustão de Remédios Locais 

36. Embora reconhecendo que a condição de não esgotamento dos recursos locais não faz 
parte das condições de admissibilidade dos casos de violação dos direitos humanos 
apresentados ao Tribunal de Justiça da CEDEAO, a República do Níger considerou essa 
ausência como uma lacuna que deve ser preenchida pelo Tribunal. 37. Além disso, o 
Advogado do Réu averiguou ainda que é a regra da exaustão dos recursos locais que 
permite afirmar se um Estado salvaguarda suficiente ou insuficientemente os direitos 
humanos em seu território. Afirmou ainda que a proteção dos direitos humanos por 
mecanismos internacionais é apenas uma proteção subsidiária que só está disponível 
quando um Estado, no plano nacional, não cumpre seu dever de garantir a observância de 
tais direitos. 

38. Além disso, ao basear-se no artigo 4.o , alínea g), do Tratado revisto da CEDEAO, o 
demandado sustentou que o Tribunal de Justiça da CEDEAO deve aplicar o artigo 56.o da 



Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, para compensar o silêncio dos textos 
que regem o funcionamento do Tribunal, nomeadamente no que respeita ao esgotamento 
preliminar dos recursos locais. 

39. Ainda que seja irrefutável que a proteção dos direitos humanos pelos mecanismos 
internacionais é de natureza subsidiária, não é menos verdade que tal natureza subsidiária 
da proteção sofreu, há algum tempo, uma notável evolução que se traduz em uma 
interpretação muito flexível da regra do esgotamento dos recursos locais. De qualquer 
forma, era o que dizia a Corte Europeia de Direitos Humanos, em seu Acórdão sobre o caso 
De Wilde, Versyp v. Bélgica, 18 de junho de 1971, quando o constatou: "de acordo com a 
evolução da prática internacional, os Estados podem muito bem renunciar aos benefícios da 
regra da exaustão dos recursos locais". 

40. O legislador comunitário da CEDEAO, abstendo-se de fazer da regra do esgotamento 
preliminar dos recursos locais uma condição de admissibilidade dos pedidos apresentados 
perante o Tribunal de Justiça, respondeu sem dúvida a este convite. A renúncia a esta regra 
é vinculativa para todos os Estados membros da CEDEAO e a República do Níger não pode 
pretender ser uma exceção a este respeito. 

41. Além disso, ao afirmar no Artigo 4 (g) do Tratado Revisto que "o reconhecimento, a 
promoção e a proteção dos direitos humanos e dos povos em conformidade com as 
disposições da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos", o legislador comunitário 
pretendia simplesmente incluir este instrumento na lei aplicável perante o Tribunal de 
Justiça da CEDEAO. 

42. A adesão da Comunidade aos princípios da Carta significa que, na ausência de 
instrumentos legais da CEDEAO relativos aos direitos humanos, o Tribunal assegura a 
proteção dos direitos enunciados na Carta, sem necessariamente proceder da mesma forma 
que a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. 

43. Com efeito, a partir da interpretação do Artigo 4 (g) do Tratado Revisto, não se pode 
deduzir que as modalidades para a proteção e promoção dos direitos humanos pelo 
Tribunal devem ser as previstas pela Carta. 

44. Deve ser feita uma distinção entre o estabelecimento dos princípios fundamentais da 
Carta (Parte I) e as modalidades de implementação de tais direitos (Parte II). Estas 
modalidades incluem a criação da Comissão (artigo 30º), a sua composição (artigos 31º a 
41º), o seu funcionamento (artigos 42º a 45º) e o procedimento a seguir perante ela (artigos 
46º a 59º), enquanto que o Tratado revisto da CEDEAO, por seu lado, estabeleceu outros 
mecanismos para o Tribunal de Justiça da CEDEAO, para a aplicação destes mesmos 
princípios fundamentais. 

45. Em última análise, não há razões para considerar a ausência de esgotamento preliminar 
dos recursos locais como uma lacuna que deve ser preenchida na prática do Tribunal de 
Justiça da Comunidade, uma vez que o Tribunal não pode impor aos particulares condições 
e formalidades mais onerosas do que as previstas nos textos comunitários sem violar os 
direitos desses indivíduos. 

46. Ao identificar as origens de todos os articulados apresentados nos tribunais nacionais do 
Níger, o recorrido evitou que, em 14 de Fevereiro de 2006, o recorrente tivesse interposto 
um processo de divórcio no Konni Civil and Traditional Court; que o referido tribunal tivesse 



decidido a favor do seu pedido; que, na sequência do recurso interposto, o acórdão tivesse 
sido anulado; que a decisão anulada na sequência do recurso foi anulada pelo Supremo 
Tribunal; que a decisão proferida após a anulação, com um adiamento, foi favorável ao 
recorrente; que o recorrido interpôs um segundo recurso da última decisão e que o 
Supremo Tribunal ainda não pôs termo ao seu processo na matéria. 

47. A recorrida averiguou ainda que, em 11 de Janeiro de 2007, foi instaurado um processo 
penal contra a recorrente; que foi interposto recurso da sentença penal proferida contra a 
recorrente e a sua co-arguida, em 2 de Maio de 2007, contra a recorrente e a sua co-
arguida.   

48. Neste sentido, existe alguma base para que Hadijatou Mani Koraou, que já recorreu aos 
tribunais nacionais, apresente o seu caso ao Tribunal de Justiça da CEDEAO, quando os 
referidos tribunais nacionais não esgotaram o processo? 

49. Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 10. 

× O acesso ao Tribunal está aberto aos seguintes casos: d) Indivíduos que apresentem um 
pedido de indemnização por violação dos seus direitos humanos; a apresentação de um 
pedido nesse sentido deve: 

do Protocolo Adicional A/SP.1/01/05 relativo ao Tribunal Comunitário de Justiça, CEDEAO: 
"O acesso ao Tribunal está aberto a ... pessoas singulares que apresentem um pedido de 
indemnização por violação dos seus direitos humanos ... cujo pedido de indemnização não 
seja anónimo, nem seja apresentado enquanto a mesma questão tiver sido submetida a 
outro Tribunal Internacional para julgamento". 

 

Por conseguinte, a regra do esgotamento dos recursos locais não é aplicável perante o 
Tribunal. 

50. Estas disposições destinam-se essencialmente a evitar que os particulares abusem das 
possibilidades de recurso jurisdicional que lhes são oferecidas e a evitar que o mesmo 
processo seja tratado por várias instâncias ao mesmo tempo. Ver Cohen Jonathan, 
European Convention of the Safeguard of Human Rights and Fundamental Freedoms, 
Economica, Paris, 1989, p. 143, onde se afirma, com razão, que esta condição foi 
expressamente colocada "para excluir a acumulação de processos internacionais". 

51. Na origem desta condição, prevista em todos os mecanismos internacionais de exame e 
de resolução de litígios, encontra-se a ideia de evitar uma situação em que um mesmo 
processo é apresentado a várias instâncias internacionais (cf. n.º 2, alínea b), do artigo 35. 

× A Corte não tratará de qualquer pedido apresentado nos termos do artigo 34 que (b) seja 
substancialmente o mesmo que uma matéria que já tenha sido examinada pela Corte ou 
que já tenha sido submetida a outro procedimento de investigação ou solução internacional 
e que não contenha novas informações relevantes. 

da Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, 
Artigo 56 (7) da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, Artigo 46 (c) 



× A admissão pela Comissão de uma petição ou comunicação apresentada em conformidade 
com os artigos 44.o ou 45.o está sujeita aos seguintes requisitos: c. Que o objeto da petição 
ou comunicação não esteja pendente noutro processo internacional de transação; 

da Convenção Americana de Direitos Humanos, Artigo 5 (2) 

× O Comité não apreciará qualquer comunicação de uma pessoa a menos que se tenha 
certificado disso: (a) A mesma questão não está a ser examinada no âmbito de outro 
procedimento de investigação ou acordo internacional; (b) O indivíduo esgotou todos os 
recursos internos disponíveis. Esta não será a regra quando a aplicação dos recursos for 
excessivamente prolongada. 

a do Primeiro Protocolo Facultativo relativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos). 

52. Mas a interpretação desta regra revelou, como salienta Stefan Trechsel, em Die 
europäische Menschenrechts-konvention ihr Schutz der persönlichen Freiheit und die 
schweizerischen Strafprozessrechte, Stämpfli, Bern, 1974, p.125, que "não se limita ao 'non 
bis in idem', mas abrange igualmente a situação de pendência dos processos, uma vez que é 
suficiente que um processo tenha sido levado, em substância, perante outro tribunal 
internacional. Trata-se, pois, de evitar o paralelismo de vários processos internacionais, por 
um lado, e, por outro, de evitar conflitos entre vários tribunais internacionais; com efeito, 
não existe uma ordem de hierarquia entre esses tribunais internacionais, pelo que nenhum 
deles deverá ser competente para rever, de facto, a decisão de outro tribunal 
internacional.53. Por conseguinte, ao prever a subalínea ii) da alínea d) do artigo 10.× O 
acesso ao Tribunal está aberto aos seguintes casos: d) Indivíduos que apresentem um 
pedido de indemnização por violação dos seus direitos humanos; a apresentação de um 
pedido para o qual devem: ii. Ser apresentado enquanto a mesma questão tiver sido 
submetida à apreciação de outra Corte Internacional para julgamento;(sic) do Protocolo 
Complementar, o legislador comunitário da CEDEAO pretendia permanecer dentro dos 
limites estritos daquilo que a prática internacional considerou adequado respeitar. Por 
conseguinte, não é dever do tribunal em questão acrescentar ao Protocolo Complementar 
condições que não tenham sido previstas nos textos. Em última análise, e por todas estas 
razões, a Objeção levantada pelo Réu não pode prosperar.  

 

Quanto ao status da recorrente no recurso interposto 

54. No seu último mandato, e na sua resposta de 9 de Abril de 2008, o recorrido suscitou a 
questão do estatuto do recorrente no recurso interposto. Afirmou que, sendo uma "wahiya" 
emancipada no momento da sua petição, Hadijatou Mani Koraou já não era, portanto, uma 
escrava; que, a este respeito, tinha deixado de estar em situação de servidão; que podia ter 
intentado uma ação perante a sua emancipação; e que, não o tendo feito, o seu recurso se 
tinha tornado ineficaz e devia ser declarado inadmissível por não estar habilitada a intentar 
a ação. 

55. Tal Impugnação Preliminar, levantada ultimamente, deve ser declarada inadmissível. 
Além disso, no que diz respeito às disposições do artigo 9 (4) 

× O Tribunal tem competência para determinar os casos de violação dos direitos humanos 
que ocorram em qualquer Estado-Membro. [sic] e 10 (d) 



× O acesso ao Tribunal está aberto aos seguintes casos: d) Indivíduos que apresentem um 
pedido de indemnização por violação dos seus direitos humanos; a apresentação do pedido 
deve: i. Não ser anónimo; nem ii. Ser feito enquanto a mesma questão tiver sido instituída 
perante outra Corte Internacional para julgamento; 

(sic] respectivamente, do seu Protocolo Suplementar, "A Corte tem jurisdição para 
determinar casos de violação de direitos humanos que ocorram em qualquer Estado 
Membro", e "O acesso à Corte é aberto a ... indivíduos que solicitem a reparação por 
violação de seus direitos humanos". 

56. É preciso sublinhar que os direitos humanos, ao serem inerentes à pessoa humana, são 
"inalienáveis, irrevogáveis e sagrados", não podendo, portanto, sofrer qualquer limitação. 

 

Quanto aos Prazeres nos Méritos 

57. A recorrente apresentou vários fundamentos relativos à violação dos seus direitos. Em 
primeiro lugar, alegou que o Réu não tomou as medidas necessárias para garantir aos seus 
cidadãos os direitos e liberdades proclamados na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos, violando assim o artigo 1.o da referida Carta. Afirmou que esta violação deriva de 
outras violações contidas nos outros pedidos apresentados no presente Tribunal, na medida 
em que o Artigo 1o da referida Carta Africana obriga os Estados a respeitarem tais direitos; 
e que, nos termos do referido artigo, "Os Estados Membros ... devem reconhecer os 
direitos, deveres e liberdades consagrados na presente Carta e comprometer-se a adoptar 
medidas legislativas ou outras para os pôr em prática". 

58. O requerente declarou ainda que, em conformidade com a legislação do Níger, "a 
República do Níger é um Estado de direito; deve assegurar a igualdade da lei perante todos, 
sem distinção de sexo, origem social, racial, étnica ou religiosa ...". (Artigo 11. 

× Cada pessoa tem direito à vida, saúde, segurança, bem-estar físico, educação e instrução 
de acordo com as condições estabelecidas por lei. 

Nenhuma pessoa pode ser sujeita a tortura, abusos ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes" (artigo 12º da Constituição de 1996). 

× Nenhuma pessoa será sujeita a tortura, escravatura, crueldade ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante. 

da Constituição de 1996); "Qualquer indivíduo ... que seja culpado de atos de tortura, ... ou 
de tratamento cruel, desumano ou degradante ... será punido de acordo com a lei" (Artigo 
14º das Constituições de 1989 e 1992). 

59. A Requerente ressaltou que, apesar da existência da legislação acima mencionada, ela 
enfrentou discriminação sexual e social por ter sido mantida em escravidão por quase 9 
anos; que, após ter sido emancipada, não pôde desfrutar plenamente de sua liberdade 
apesar de seus pedidos de justiça, que foi colocada em detenção e que todos esses 
incidentes contribuíram para a perda de seus direitos fundamentais. Pediu, por isso, que o 
Réu fosse acusado de violação dos vários artigos citados na Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos, e exigiu a adopção de novas leis que protejam mais os direitos das 
mulheres contra os costumes discriminatórios. 



60. No que respeita ao primeiro fundamento da recorrente, o Tribunal de Justiça declara 
que não tem competência para examinar in abstrato as legislações dos Estados-Membros da 
Comunidade, mas sim para garantir a proteção dos direitos dos indivíduos sempre que estes 
sejam vítimas da violação desses direitos, que são reconhecidos como seus, e que o Tribunal 
o faz examinando casos concretos que lhe são submetidos. 

O Tribunal indica que são utilizados outros mecanismos na apreciação dos processos, tais 
como a verificação da situação em cada país, a apresentação de relatórios periódicos, tal 
como previsto em certos instrumentos internacionais, incluindo o Artigo 62 da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, que prevê: "Cada Estado Parte compromete-se 
a apresentar, de dois em dois anos, a partir da data de entrada em vigor da presente Carta, 
um relatório sobre as medidas legislativas ou outras tomadas com vista a concretizar os 
direitos e liberdades reconhecidos e garantidos pela Carta Africana.  

61. A este respeito, o Tribunal considera que tais considerações já tiveram lugar, 
nomeadamente perante o Comité dos Direitos Humanos e o Comité dos Direitos da Criança 
das Nações Unidas, em particular no que respeita à República do Níger, seguido de 
Recomendações. 

Consequentemente, o Tribunal declara que não pode ultrapassar os limites da sua jurisdição 
principal, que é a de acolher casos concretos de violação dos direitos humanos e sancioná-
los quando necessário. 

 

Quanto à Discriminação 

62. A Requerente sustentou que foi vítima de discriminação sexual e social, em violação dos 
Artigos 2 e 18 (3) da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos; declarou ainda que 
não beneficiava de igual proteção da lei e igualdade perante a lei, tal como previsto no 
Artigo 3 da referida Carta. Deixou claro que o sistema de "sadaka" ou o ato de vender uma 
mulher a um homem para lhe servir de concubina é uma prática que afeta exclusivamente 
as mulheres e constitui, portanto, uma forma de discriminação em razão do sexo; que, além 
disso, o facto de não estar em condições de dar livremente o seu consentimento ao 
casamento ou ao divórcio é um amplo testemunho de discriminação em relação à sua 
origem social. 

63. A seguinte declaração vem do testemunho de Djouldé Laya, um sociólogo, e foi citada 
pelo Réu durante a sessão do tribunal de 8 de abril de 2008 em Niamey: "No caso da mulher 
'wahiya', não se diz que ela é emancipada, pois ela é uma escrava. Portanto, ela é 
propriedade de outra pessoa; ... o sistema 'wahiya' ou 'quinta esposa' é um sistema que foi 
posto em prática pelos defensores e praticantes da escravidão; ...Eu considero que as 
mulheres não são emancipadas de sua condição 'wahiya'; ... é um sistema que permite o 
movimento de uma mulher de um status para outro, o que significa que a condição de 
escravidão continua, em qualquer caso, porque as mulheres ainda têm que ser capturadas, 
a guerra tem que ser travada, a gente tem que comprar".64.Após uma cuidadosa análise de 
todos os fundamentos do recorrente, decorrentes da discriminação, da igualdade perante a 
lei e da igualdade de proteção jurídica, o Tribunal de Justiça conclui que, como salientou 
Frédéric Sudre, na página 259 da sua obra Le Droit International et Européen des Droits de 
l'Homme (edição de 2005), "O princípio da não discriminação é um princípio retirado do 



postulado geral segundo o qual todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos (cf. artigo 1. 

× Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Eles são dotados 
de razão e consciência e devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. Da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem).É este princípio que ajuda a definir o domínio 
da igualdade.65.De acordo com os textos citados pelo requerente, qualquer forma de 
discriminação em razão da raça, do grupo étnico, do sexo, da religião e da origem social é 
proibida e constitui uma violação dos direitos humanos reconhecida pelas diversas 
Constituições da República do Níger (1989, 1992 e 1996) e pelas disposições do Código 
Penal do Níger, que consagra os mesmos princípios protectores.66.No caso vertente, para 
determinar se a recorrente foi ou não discriminada, vale a pena examinar atentamente a 
prática do "wahiya" ou "sadaka", tal como descrita pelas Testemunhas de Jeová, a fim de 
saber se, por um lado, todas as mulheres têm os mesmos direitos em matéria de casamento 
e se, por outro, os homens e as mulheres têm as mesmas capacidades de gozar dos direitos 
e liberdades proclamados nos instrumentos internacionais ratificados pelo demandado.Com 
efeito, Halilou Danda, agricultor e criador de gado, Testemunha chamada pela recorrente, 
declarou na audiência de segunda-feira, 7 de Abril de 2008, que: “O prefeito (oficial 
administrativo do distrito) chamou-nos ao seu escritório para nos dizer que ele tinha 
recebido um papel de Niamey que diz que nós devemos entregar a esposa de El Hadj 
Souleymane Naroua de volta para ele. O prefeito perguntou-lhe: - Queres voltar a casar-te 
com ela, já que a emancipaste? Se sim, traga cola e deixe-nos realizar a cerimónia de 
casamento. El Hadj Souleymane Naroua disse - Não! Não posso casar-me com ela, porque 
foi Deus quem a deu a mim." 

67. Além disso, Almou Wangara, agricultor e Testemunha de Jeová chamado pelo 
requerente, declarou que: “Quando foi pedido ao antigo mestre de Hadijatou que trouxesse 
o dote, ele disse que foi Deus quem lhe deu a mulher e, então, como poderíamos pedir-lhe 
dinheiro como pagamento pelo dote? O prefeito disse ao antigo mestre: - Já que você já 
emancipou esta mulher, o que é apropriado fazer é prover o dote; nós vamos implorar-lhe 
que aceite o casamento. O antigo mestre levantou-se e disse - Não! Como! Devo comprar 
uma mulher e me pedirem que lhe pague dote? ... Depois dessa reação, o prefeito disse: 
"Ouve, quanto a mim, não posso fazer nada - deves ir embora". 

68. Por conseguinte, o Tribunal de Justiça conclui que, quando convocado para o gabinete 
da autoridade administrativa, ou seja, para o gabinete do prefeito, o antigo comandante da 
demandante não só se recusou a cumprir as formalidades do casamento com ela como 
também não lhe concedeu a liberdade que lhe era devida, independentemente do 
certificado de emancipação. 

69. Na República do Níger, a celebração do casamento é reconhecida pelo pagamento do 
dote e pela realização de uma cerimónia religiosa. Ora, no presente processo, El Hadj 
Souleymane Naroua não preenchia os requisitos habituais nem civis no que respeita ao 
recorrente. 

70. Além disso, o Tribunal de Justiça declara que a recorrente foi discriminada em relação às 
mulheres da família do seu antigo comandante. 

71.O  Tribunal de Justiça conclui que, mesmo que a queixa baseada na discriminação - à qual 
a recorrente invoca pela primeira vez no Tribunal de Justiça - seja fundada, essa violação 



não é imputável à República do Níger, mas sim a El Hadj Souleymane Naroua, que não é 
parte no presente processo.  

Consequentemente, o Tribunal de Justiça considera este fundamento inoperante.  

A Requerente foi mantido em Escravidão? 

72. A Requerente queixa-se de ter sido mantido em escravatura, em violação do Artigo 5 da 
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e de outros instrumentos internacionais 
relacionados com os direitos humanos que decretam a proibição absoluta da escravatura. 
Declarou ter nascido de pais que eram eles próprios escravos e que sempre foi tratada 
como escrava sob o teto do seu antigo mestre, El Hadj Souleymane Naroua. 

73. De sua parte, o Réu refutou os fundamentos da escravidão e sustentou que o 
Requerente estava certamente em condições de servidão, mas era a esposa de El Hadj 
Souleymane Naroua, com quem tinha mais ou menos vivido feliz como na vida de todos os 
casais. 

74. Nos termos do artigo 1.× Para efeitos da presente Convenção, são acordadas as 
seguintes definições(1) Escravidão é o status ou condição de uma pessoa sobre a qual todos 
ou quaisquer poderes ligados ao direito de propriedade são exercidos.(2) O comércio de 
escravos abrange todos os atos envolvidos na captura, aquisição ou alienação de uma 
pessoa com a intenção de reduzi-la à escravidão; todos os atos envolvidos na aquisição de 
um escravo com vistas à sua venda ou permuta; todos os atos de alienação por venda ou 
permuta de um escravo adquirido com vistas à sua venda ou permuta; e, em geral, todos os 
atos de comércio ou transporte de escravos. Da Convenção de Genebra de 1926, a 
escravatura é "O estatuto ou condição de uma pessoa sobre a qual são exercidos todos ou 
alguns dos poderes inerentes ao direito de propriedade" e o comércio de escravos foi 
definido de modo a incluir "todos os atos envolvidos na captura, aquisição ou alienação de 
uma pessoa com a intenção de a reduzir à escravatura; todos os atos envolvidos na 
aquisição de um escravo com vista à sua venda ou troca; todos os atos de alienação por 
venda ou troca de um escravo adquirido com vista à sua venda ou troca e, em geral, todos 
os atos de comércio ou transporte de escravos". 

75. Assim definida, a escravidão é considerada uma grave violação da dignidade humana, 
sendo estritamente proibida por todos os instrumentos internacionais relativos aos direitos 
humanos. Outros instrumentos, como a Convenção Europeia dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais (nº 1 do artigo 4º) 

× Proibição da escravatura e do trabalho forçado 1. Ninguém pode ser mantido em 
escravatura ou servidão. 

), a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Artigo 6 

× Liberdade da Escravatura 1. Ninguém será submetido à escravidão ou à servidão 
involuntária, que são proibidas em todas as suas formas, assim como o tráfico de escravos e 
o tráfico de mulheres. 2. Ninguém será obrigado a realizar trabalho forçado ou compulsório. 
Esta disposição não deve ser interpretada como significando que, nos países em que a pena 
estabelecida para certos crimes é a privação da liberdade no trabalho forçado, é proibida a 
execução de tal pena imposta por um tribunal competente. O trabalho forçado não deverá 
afetar negativamente a dignidade ou a capacidade física ou intelectual da pessoa presa. 3. a. 
trabalho ou serviço normalmente exigido de uma pessoa presa em cumprimento de 



sentença ou decisão formal proferida pela autoridade judiciária competente. Esses 
trabalhos ou serviços devem ser executados sob a supervisão e controlo das autoridades 
públicas e as pessoas que os executam não podem ser colocadas à disposição de qualquer 
entidade, empresa ou organismo privado.  

b. serviço militar e, nos países em que os objetores de consciência são reconhecidos, serviço 
nacional que a lei pode prever em vez do serviço militar; c. serviço exigido em tempo de 
perigo ou calamidade que ameace a existência ou o bem-estar da comunidade; ou d. 
trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais. 

), e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Artigo 8 (1)-2 

× Ninguém será mantido em escravatura; é proibida a escravatura e o comércio de escravos 
sob todas as suas formas. 2. 2. Ninguém pode ser mantido em servidão. 

(tal como ratificado pela República do Níger) consideram a proibição da escravatura como 
um direito inviolável, ou seja, um direito inquebrável ou um direito que não pode ser 
violado. 

Da mesma forma, o Código Penal do Níger, tal como alterado pela Lei n.º 2003-025, de 13 
de Junho de 2003, no seu Artigo 270º (1) a (5), define e elimina o crime e o crime de 
escravatura. 

76. Do exposto, é incontestável que Hadijatou Mani Koraou foi vendida por El Hadji 
Ghousmane a El Hadji Souleyman Naroua, aos doze anos de idade (12), a um preço 
monetário de Duzentos e Quarenta Mil Francos CFA (CFA F 240.000). Ela foi conduzida à 
casa do seu comprador, passou por quase uma década de numerosas pressões psicológicas 
caracterizadas pela subjugação, exploração sexual, trabalho forçado em casa e na fazenda, 
violência física, insultos e uma restrição permanente aos seus movimentos exercida pelo 
seu comprador, que, em 18 de agosto de 2005, lhe emitiu um documento intitulado 
"certificado de emancipação (da escravidão)", declarando que a partir da data de assinatura 
do referido ato, "ela (a requerente) era livre e não era escrava de ninguém". 

77. Os precedentes retratam a condição de servidão da Requerente e evidenciam todos os 
indicadores da definição de escravidão contida no artigo 1º. 

× Para efeitos da presente Convenção, são acordadas as seguintes definições (1) Escravidão 
é o estatuto ou condição de uma pessoa sobre a qual são exercidos todos ou alguns dos 
poderes inerentes ao direito de propriedade. (2) O comércio de escravos inclui todos os atos 
envolvidos na captura, aquisição ou alienação de uma pessoa com a intenção de reduzi-la à 
escravidão; todos os atos envolvidos na aquisição de um escravo com o objetivo de vendê-lo 
ou trocá-lo; todos os atos de alienação por venda ou troca de um escravo adquirido com o 
objetivo de ser vendido ou trocado; e, em geral, todos os atos de comércio ou transporte de 
escravos. 

da Convenção de Genebra de 1926, tal como interpretada pelo Tribunal Penal Internacional 
para a ex-Jugoslávia (TPIJ), no processo Ministério Público contra Dragoljub Kunarac, 
Radomir Kovac e Vukovic Zoran, acórdão de 12 de Junho de 2002, IT-96-23 & 23/1, n.o 119. 

De acordo com essa jurisprudência, para além dos atributos do direito de propriedade que 
caracteriza a escravatura, "a questão de saber se um determinado fenómeno é uma forma 
de escravatura dependerá do funcionamento dos fatores ou indícios de escravatura 



identificados pela Câmara de Julgamento. Esses fatores incluem o 'controle do movimento 
de alguém, controle do ambiente físico, controle psicológico, medidas tomadas para 
prevenir ou deter a fuga, força, ameaça de força ou coerção, duração, afirmação de 
exclusividade, sujeição a tratamento cruel e abuso, controle da sexualidade e trabalho 
forçado'". 

78. O Réu, embora reconhecendo a existência continuada da escravidão, argumentou que 
essa prática tinha se tornado mais discreta e tinha sido confinada a círculos sociais muito 
restritos. O Réu sustentou que o Requerente era antes a esposa de El Hadj Souleyman 
Naroua, com quem tinha vivido uma relação conjugal mais ou menos feliz como em todos 
os lares, até 2005, e que de sua união nasciam filhos. 

79. A Corte não pode tolerar tal forma de argumentar, pois é banal que a escravidão possa 
existir sem a presença de tortura. Mesmo com a provisão de refeições quadradas, roupas 
adequadas e abrigo confortável, um escravo ainda permanece escravo se for ilegalmente 
privado de sua liberdade por força ou constrangimento. Todas as evidências de maus tratos 
podem ser apagadas, a fome pode ser esquecida, bem como espancamentos e outros atos 
de crueldade, mas o fato reconhecido sobre a escravidão permanece, ou seja, o trabalho 
forçado sem compensação. Não há nada como a escravatura de boa vontade. Mesmo 
quando adulterada com tratamento humano, a servidão involuntária ainda é escravidão. E a 
questão do conhecimento da natureza da relação entre o acusado e a vítima é essencial. Ver 
Acórdão de 3 de Novembro de 1947, em Julgamentos de Criminosos de Guerra Maior 
perante os Tribunais Militares de Nuremberg, ao abrigo da Lei n.º 10, Vol. 5, 1997, página 
958, do Conselho de Controlo, conforme citado pelo Tribunal Penal Internacional para a ex-
Jugoslávia (ICTY), no processo relativo aos Estados Unidos da América contra Oswald Pohl et 
al. 

80. A Corte entende, no presente caso, que além de atos bem constituídos, o elemento 
moral de reduzir uma pessoa à escravidão reside, além disso, na intenção de El Hadj 
Souleyman Naroua de exercer os atributos do direito de propriedade sobre a Requerente, 
mesmo assim, após a elaboração do documento de emancipação. 

81. No direito penal do Níger, tal como é evidente nos instrumentos internacionais, a 
proibição e a erradicação da escravatura são invioláveis e inserem-se na política pública. 
Como foi afirmado pelo Tribunal Internacional de Justiça (TIJ), no Acórdão de Tracção de 
Barcelona (5 de Fevereiro de 1970), "A proibição da escravatura é uma obrigação erga 
omnes que vincula todos os órgãos do Estado". 

82. Consequentemente, o juiz nacional que sentou na Suprema Corte de Konni sobre o caso 
relativo a pessoas cuja condição era semelhante à de Hadijatou Mani Koraou, teve a 
obrigação de levantar, em primeira instância, a questão da escravidão e iniciou o 
procedimento para eliminar tal prática, uma vez que o caso trouxe à tona uma questão 
óbvia de escravidão. 

83. Em conclusão, no que diz respeito a este ponto em particular, o Tribunal conclui que o 
juiz nacional do Níger, perante o qual foi apresentado o processo Hadijatou Mani Koraou v. 
El Hadj Souleymane Naroua, em vez de denunciar o estatuto de escravatura do requerente, 
como constituindo uma violação do artigo 270º (1) a (5) do Código Penal do Níger, alterado 
pela Lei nº. 2003-025 de 13 de Junho de 2003, afirmou antes que "O casamento de um 



homem livre com uma mulher escrava é lícito, na medida em que ele não tenha meios para 
se casar com uma mulher livre, e se teme cair em fornicação". 

84. A Corte considera que, reconhecendo assim o status de Hadijatou Mani Korao como 
escravo, sem denunciar essa condição constitui uma forma de aceitação, ou pelo menos 
uma tolerância a esse crime, contra a qual o juiz doméstico do Níger estava obrigado a 
assegurar que os procedimentos fossem instituídos ou que as sanções fossem preferidas 
quando necessário. 

85. O Tribunal de Justiça considera ainda que, mesmo que a condição de escravo da 
recorrente decorra de um contexto supostamente consuetudinário ou pessoal, existia uma 
via de proteção aberta às autoridades da República do Níger, sejam elas administrativas ou 
judiciais. 

E que, consequentemente, o Réu se torna responsável, nos termos do direito nacional e 
internacional, por todas as formas de violação de direitos humanos contra a Requerente, 
com base na escravidão, como resultado da tolerância, passividade, inação e abstenção 
dessas mesmas autoridades do Níger em relação à prática da escravidão. 

86. Em última análise, ao não suscitar uma acusação imediata relativamente a um ato 
proibido como ordem pública e ao não adotar ou ter adotado as medidas adequadas para 
eliminar esse ato proibido, o juiz nacional do Níger não cumpriu o seu mandato de proteção 
dos direitos de Hadijatou Mani Koraou, comprometendo-se assim a tornar o réu 
responsável nas mesmas proporções que a autoridade administrativa do Estado, quando 
esta última o declarou: "Ouça, quanto a mim, não posso fazer nada - tem de se ir embora." 

87. Além disso, ao basear-se em textos internacionais, nomeadamente, o Artigo 7 (1) - c 

× Crimes contra a humanidade 1. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime 
contra a humanidade" qualquer um dos seguintes atos, quando cometido como parte de 
um ataque generalizado ou sistemático dirigido contra qualquer população civil, com 
conhecimento do ataque: (c) Escravatura; 

e - g 

× (g) Violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização 
forçada ou qualquer outra forma de violência sexual de gravidade comparável; 

do Estatuto do Tribunal Penal Internacional, a Requerente sustentou que seu status de 
escrava é um crime contra a humanidade. 

88. Se é verdade que a escravidão figura na lista dos atos que constituem crimes contra a 
humanidade, é, no entanto, digno de nota que, para constituir um crime contra a 
humanidade, a escravidão em questão deve fazer parte de um "ataque generalizado ou 
sistemático", tal como consagrado no artigo 7. 

× Crimes contra a humanidade 1. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime 
contra a humanidade" qualquer um dos seguintes atos, quando cometido como parte de 
um ataque generalizado ou sistemático dirigido contra qualquer população civil, com 
conhecimento do ataque: (a) Homicídio; (b) Extermínio; (c) Escravidão; (d) Deportação ou 
transferência forçada de população; (e) Prisão ou outra privação grave de liberdade física 
em violação de regras fundamentais do direito internacional; (f) Tortura; (g) Violação, 
escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer 



outra forma de violência sexual de gravidade comparável; (h) Perseguição contra qualquer 
grupo ou coletividade identificável por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, 
culturais, religiosos, de gênero, conforme definido no parágrafo 3, ou outros motivos 
universalmente reconhecidos como não permitidos pelo direito internacional, em conexão 
com qualquer ato referido neste parágrafo ou qualquer crime dentro da jurisdição do 
Tribunal; (i) Desaparecimento forçado de pessoas; (j) O crime de apartheid; (k) Outros atos 
desumanos de caráter semelhante causando intencionalmente grande sofrimento, ou 
lesões graves ao corpo ou à saúde mental ou física.   

2. Para efeitos do no. 1, entende-se por (a) "Ataque dirigido contra qualquer população 
civil" significa uma conduta que envolve a prática múltipla de atos referidos no n.º 1 contra 
qualquer população civil, em conformidade ou em prol de um Estado ou de uma política 
organizacional para cometer tal ataque; (b) "Exterminação" inclui a imposição intencional 
de condições de vida, inter alia a privação do acesso a alimentos e medicamentos, calculada 
para provocar a destruição de parte de uma população; (c) "Escravidão" significa o exercício 
de qualquer ou todos os poderes ligados ao direito de propriedade sobre uma pessoa e 
inclui o exercício de tal poder no decurso do tráfico de pessoas, em particular mulheres e 
crianças; (d) "Deportação ou transferência forçada de população" significa o deslocamento 
forçado das pessoas em questão por expulsão ou outros atos coercivos da área em que se 
encontram legalmente presentes, sem fundamentos permitidos pelo direito internacional; 
(e) "Tortura" significa a imposição intencional de dor ou sofrimento severos, físicos ou 
mentais, a uma pessoa sob custódia ou sob o controlo do acusado; (f) "Gravidez forçada" 
significa o confinamento ilegal de uma mulher engravidada à força, com a intenção de 
afetar a composição étnica de qualquer população ou de levar a cabo outras violações 
graves do direito internacional. (h) "O crime de apartheid" significa atos desumanos de 
carácter semelhante aos referidos no n.º 1, cometidos no contexto de um regime 
institucionalizado de opressão e domínio sistemático por um grupo racial sobre qualquer 
outro grupo ou grupos raciais e cometidos com a intenção de manter esse regime; (i) 
"Desaparecimento forçado de pessoas", a prisão, detenção ou rapto de pessoas por, ou com 
a autorização, apoio ou aquiescência de um Estado ou organização política, seguido da 
recusa em reconhecer essa privação de liberdade ou em dar informações sobre o destino ou 
paradeiro dessas pessoas, com a intenção de as retirar da proteção da lei por um período de 
tempo prolongado. 3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo "género" 
se refere aos dois sexos, masculino e feminino, no contexto da sociedade. O termo "género" 
não indica qualquer significado diferente do acima referido. 

do Estatuto do Tribunal Penal Internacional. 

89. Agora, a apreciação de tais casos cai sob a jurisdição de outras instâncias judiciais 
internacionais, mais precisamente, dos tribunais penais internacionais. 

A ilustre Corte é, portanto, incompetente para considerar se a queixa deduzida desse pleito 
de direito específico é ou não bem fundamentada. 

A prisão e detenção do requerente são arbitrárias? 

90. A Requerente afirmou que a sua prisão e detenção em 9 de Maio de 2007, bem como a 
sua detenção na Prisão de Konni, foram arbitrárias e constituem uma violação do artigo da 
Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. Segundo ela, a referida bigamia é 
infundada, por falta de um casamento entre ela e El Hadj Souleymane Naroua - embora 



tenha sido provado que a referida detenção foi consequência da queixa apresentada por El 
Hadj Souleymane Naroua, e que a prisão e detenção do requerente foram decididas na 
sequência da mesma queixa que tinha sido apresentada pelo seu ex-mestre ao Tribunal 
Criminal de Konni. 

91. Uma detenção é considerada arbitrária quando não repousa sobre uma base legal. 
Agora, no caso vertente, a prisão e detenção do requerente foram realizadas em execução 
da decisão judicial tomada pelo referido Tribunal Penal de Konni. Esta decisão constitui uma 
base jurídica e não é da competência do Tribunal de Justiça considerar se tal decisão é 
fundamentada ou não. 

A requerente tem direito a uma reparação? 

92. Na sua resposta de 7 de Abril de 2008, a recorrente pediu que a República do Níger 
fosse obrigada a pagar o montante de 50 milhões de francos CFA (CFA F 50,000,000) a título 
de reparação pelos danos sofridos. 93. Em reação ao que precede, o recorrido afirmou que 
este pedido equivale à apresentação de um novo fundamento e citou o artigo 37.o, n.o 2, 
do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça, concluindo assim pela inadmissibilidade 
do pedido de reparação. 

94. O Tribunal de Justiça recorda que a inadmissibilidade prevista no artigo 37.º, n.º 2, do 
Regulamento de Processo diz respeito aos novos fundamentos invocados por uma parte no 
decurso da instância. No caso em apreço, a quantificação da reparação pedida pode  

95. A demandante não forneceu ao Tribunal qualquer orientação para um cálculo exato do 
montante envolvido como reparação do prejuízo invocado. O Tribunal deduz daí que pode 
ser pago à recorrente um montante global. 

96. Um exame atento dos factos em causa demonstra claramente que a recorrente sofreu 
danos físicos, psicológicos e morais inegáveis, como resultado dos seus nove (9) anos de 
servidão, justificando a concessão de uma indemnização em reparação dos danos assim 
sofridos. 

Consequentemente 

1. Considerando que, nos casos em que os textos não prevejam condições especiais de 
admissibilidade das petições, o Tribunal de Justiça não pode impor condições mais rigorosas 
às mesmas; 

2. Considerando que a prática de "wahiya??? ou "sadaka" - baseada em considerações de 
pertença a uma classe social - coloca a recorrente numa situação desfavorável e a exclui dos 
benefícios certos e seguros de igual dignidade reconhecidos a todos os cidadãos; que, por 
conseguinte, foi discriminada em razão da sua pertença a uma classe social, mas que tal 
discriminação não é imputável à República do Níger;  

3. Considerando que o Tribunal declara que a República do Níger não protegeu 
suficientemente os direitos da recorrente no que respeita à prática da escravatura; 

4. Considerando que esta condição de escravatura causou ao requerente inegáveis danos 
físicos, psicológicos e morais. 

5. Considerando que o Requerente tem, por conseguinte, direito a uma reparação 
abrangente em reparação dos danos resultantes de tal prática de escravatura. 



Por estas razões 

A comunidade Tribunal de Justiça, CEDEAO, 

Adjudicando publicamente, em primeiro e último recurso, após ouvir ambas as Partes sobre 
a questão da violação dos direitos humanos; 

-Tendo em conta o Tratado revisto da CEDEAO de 24 de Julho de 1993; 

-Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 10 de Dezembro de 
1948, 

-Tendo em conta a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres, de 18 de Dezembro de 1979, 

-Tendo em conta a Convenção de 25 de Setembro de 1926 relativa à Escravatura e a 
Convenção Complementar de 7 de Setembro de 1956 relativa à Abolição da Escravatura, ao 
Comércio de Escravos e às Instituições e Práticas Similares à Escravatura, 

-Tendo em conta a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, de 27 de Junho de 
1981, 

-Tendo em conta os Protocolos Suplementares de 6 de Julho de 1991 e de 19 de Janeiro de 
2005 relativos ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, CEDEAO, 

-Tendo em conta o Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias, CEDEAO, de 28 de Agosto de 2002; - Tendo em conta o Acórdão Preliminar n.º 
ECW/CCJ/APP/08/08, de 24 de Janeiro de 2008; 

Em termos de forma 

- A exceção preliminar suscitada pela República do Níger é julgada inadmissível em todos os 
seus aspectos; 

- 1) O pedido de Hadijatou Mani Koraou é julgado procedente e declara-se apta a 
apresentar esse pedido ao Tribunal de Justiça; 

Por Mérito 

1. A discriminação de que Hadijatou Mani Koraou foi vítima não é imputável à República do 
Níger; 

2. Hadijatou Mani Koraou foi vítima de escravatura e a República do Níger é culpada da 
inação das suas autoridades administrativas e judiciais; 

3. Recebe o pedido de Hadijatou Mani Koraou para reparação dos danos que sofreu e 
concede-lhe uma indemnização global de 10 milhões de francos CFA (CFA F 10,000,000); 

4. A República do Níger é condenada a pagar a Hadijatou Mani Koraou a referida quantia; 

5. É negado provimento a todos os outros pedidos apresentados por Hadijatou Mani 
Koraou; 

6. Solicita à República do Níger que suporte as despesas, em conformidade com o artigo 66, 
no. 2, do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça; 

 



Assim proferido, julgado e pronunciado publicamente pelo Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias, CEDEAO, em Niamey (República do Níger), no dia, mês e ano 
supra. 

E os Membros apuseram as suas assinaturas como se segue: 

Juiz Aminata Mallé Sanogo - Presidente  

Juiz Awa Daboya Nana - Membro  

Juiz El Mansour Tall - Membro  

Assistido por Athanase Attanon Esq.- Escrivão 


